


Sous l’histoire, la mémoire et l’oubli.
Sous la mémoire et l’oubli, la vie.
Mais écrire la vie est une autre histoire.
Inachèvement.

PAUL RICOUER, La mémoire, l’histoire, l’oubli.
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INTRODUÇÃO

Bem pouco ou nada sei de meus
[maiores

Portugueses, os Borges: vaga gente
Que prossegue em minha carne

[obscuramente,
Seus hábitos, rigores e temores.
Ténues como se não tivessem sido
E alheios aos trâmites da arte,
Indecifravelmente formam parte
Do tempo e da terra e do olvido.

JORGE LUIS BORGES, O Fazedor.

Borges é uma metáfora da América, concubina de raças e de culturas,
amadurecida no seio de uma terra devassada por vaga gente. Tal como em
Borges, a multiculturalidade moldada pelo sangue espanhol integra ou-
tras mestiçagens mais difusas de raiz portuguesa e outras, mais tardias,
de origem anglo-saxónica e germânica.

Não é por retórica que se convoca Borges. A razão fundamental emer-
ge das marcas mais ou menos disseminadas da presença ancestral dos por-
tugueses para além das fronteiras do território politicamente delimitado
pelos sucessivos tratados de limites. Presença visível na Argentina, no
Uruguai e na Venezuela, alimentada por correntes regulares de emigra-
ção, sobrevivente na toponímia e no imaginário de comunidades nativas
mais isoladas, mas globalmente dissolvida no modelo colonial e cultural
hispânico. Como Borges disse dos seus antepassados portugueses, estes,
indecifravelmente, formam parte do tempo, da terra e do olvido.

Sob a memória e o esquecimento, pulsa a vida, diz Paul Ricoeur.
O interesse que pode suscitar o conhecimento da diáspora dos portugueses
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pelo mundo hispano-americano resulta da mobilidade e da versatilidade
dos portugueses num espaço pleno de tensionalidades. A questão ontoló-
gica deste estudo está claramente definida no título. Num espaço fluido,
mas concreto, num tempo propício à incubação de cumplicidades, tenta-
remos apreender as vivências dos portugueses que partiram para as ban-
das del Piru, isolados, agrupados, com destino certo ou incerto.

A memória, conservada nos arquivos por critérios de funcionalidade
administrativa ou fiscal, será, de algum modo, resgatada pelo desejo de
nos aproximarmos das vivências tecidas em cumplicidade. Memórias ínti-
mas, memórias partilhadas, labirintos de saudade. A temporalidade dessas
vivências e a fenomenologia do lugar constituem o quadro da percepção e
da acção — a União Ibérica e o espaço peruano. Ou, se quisermos, o cená-
rio geo-histórico da economia atlântica marcado pelo trato negreiro e pela
prata do Potosí; ou a cultura barroca, marcada pela luta entre o profano e
o sagrado, regulada pela imposição devocional e por práticas públicas de
representação na Catedral ou na Plaza Mayor.

Espaço económico e espaço social e mental constituem o pano de
fundo do desenrolar das três partes desta abordagem à problemática da
diáspora. A trilogia, reproduzida no seu interior por outras três trilogias,
não foi deliberação antecipada, embora esta seja a estrutura mítica da cria-
ção. Acontece, quiçá, por organização inconsciente da informação. Pode-
ríamos convocar, como justificação, a escatologia cristã e a forma sonata.
A verdade é que se pretende delinear um ciclo expressivo da experiência
vivencial dos portugueses, definindo-lhes o espaço de destino e o espaço de
retorno. Neste sentido, considera-se necessário uma incursão prévia pelo
espaço peruano, enquanto lugar concreto de realização da diáspora e de
motivação da mobilidade, uma leitura dos mecanismos de associação, à
luz das condições de integração, e uma aproximação à espacialidade cul-
tural, seguindo os itinerários da intimidade e da sociabilidade, fechando o
ciclo com a temática do regresso e da morte antecipada.

Os limites temporais deste estudo não foram fixados arbitrariamente.
Na história política ibérica, a união dinástica não se reveste de igual im-
portância para os dois países. Se para a historiografia portuguesa de pen-
dão nacionalista, a governação filipina constitui um período negro da
História de Portugal e sustentou um discurso anticastelhano que se en-
raizou no imaginário popular, para a historiografia castelhana este facto é
relativizado pelo domínio político sobre vastas regiões da Europa. Impor-
tará sublinhar que, para os portugueses, por um lado, a União Ibérica
alimentou o sentimento nacionalista e messiânico e, por outro, cimentou
uma unidade cultural peninsular aglutinadora de heranças multicultu-
rais de raiz mediterrânica. Nas Índias Ocidentais e no Brasil, Quarta
Parte do Mundo, derramaram-se milhares de espanhóis e de portugueses,
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logo a partir das viagens colombinas. Descobrimento, conquista e coloni-
zação mobilizaram homens e mulheres de Portugal e de Espanha, num
processo de crescente complexificação. A derrama dos portugueses nas Ín-
dias Ocidentais, lá para as bandas do Peru, acentuou-se a partir de 1580
para diminuir drasticamente por via da repressão inquisitorial (1639-1649)
e da Restauração da Independência de Portugal. Foi este período que esco-
lhemos para aprofundar o estudo da presença de portugueses no vice-reino
do Peru.

Não elevamos as seis décadas de união política à categoria de época.
Afastamo-nos deliberadamente deste debate pela sua marginalidade face à
essência do objecto de análise. Contudo, partindo da discussão gerada por
Hans Blumenberg, a propósito do conceito de época, cremos que se impõe
uma reflexão preliminar sobre a temporalidade escolhida. Na moderna his-
toriografia individualizam-se os períodos históricos como unidades com-
plexas de eventos e suas consequências, preferindo-se os estados às acções,
as configurações às figuras. O evento adquire magnitude histórica pela
virtude do estado que o cria e define. Mais que os pontos no tempo, os
períodos de tempo separados por eles determinam o conceito de uma época.
Como resultado, a questão das datas dos pontos de viragem é preterida
pela das circunstâncias e medida das formações contíguas àqueles pontos.

No caso da União Ibérica, mais que 1580 como ponto de viragem, ou
de 1640 como ponto de inflexão, importa considerar as circunstâncias
económicas, sociais e culturais subjacentes aos eventos políticos que ba-
lizaram um período de tempo que, na acepção grega, se poderia consi-
derar época. Embora marcas tangíveis no tempo, o período que as une
extravasa-as, convocando uma estrutura secular, atravessada por ciclos e
interciclos de progresso e recessão. Ou seja, regressando ao nosso objecto, a
presença dos portugueses na Hispano-América começou mais cedo, logo
com Cristóvão Colombo, e seguiu o curso natural dos fluxos migratórios
ibéricos. Veremos que a união política incrementou a derrama, mas não
alterou o estatuto de estrangeiros dos portugueses. É deste tempo que
falamos, comodamente instalados num tempo nomeado por um critério
político.

As vivências dos portugueses no Peru, aqui extravasado dos seus li-
mites administrativos, pelas redes comerciais extra-regionais que habil-
mente montaram, distinguem-se das dos espanhóis pela sua clandestini-
dade, como criptojudaizantes ou ilegais. E foi exactamente esta condição
que justificou o manancial informativo hoje disponível nos arquivos nacio-
nais hispano-americanos e que constituiu a base documental deste estudo.
O zelo dos inquisidores e dos fiscais fê-los reunir processos complexos de
informação que recuperam para a História o mundo dos negócios, dos
afectos, do gosto e dos comportamentos sociais.
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Autos de bens de defuntos, processos fiscais, licenças, asientos de
negros e processos inquisitoriais encaminham-nos no rasteio dos emigran-
tes, dos viageiros, dos mercadores. Revelam-nos, muitas vezes, à margem
de qualquer intencionalidade, os percursos da intimidade e a geografia dos
afectos, desencadeando problemas e inquietações cuja resposta não reside
no documento de arquivo, mas num espaço mental silenciado e irrecupe-
rável. Os limites da capacidade expressiva do documento tornam apaixo-
nante o trabalho do historiador, atento ao ruído das vozes que se escondem
no silêncio das coisas mudas. O mobiliário da casa, a iconografia domés-
tica, as bibliotecas privadas, as cartas de negócios e de afecto, falam por si
ou constituem, pela acção selectiva e perspicaz do historiador, uma rede
de informação subjacente e solidária que supre a fraca expressividade do
documento isolado.

As fontes transcritas em apêndice (vol. II desta edição) documentam
o estudo que empreendemos. Organizámo-las por campos temáticos para
facilitar uma leitura independente, conscientes de que a sua riqueza infor-
mativa explícita e implícita motivará múltiplas tentativas de resgate de
uma memória fragmentada, mas prenhe de vida.

Archivez, archivez, il en restera toujours quelque chose, ad-
verte Pierre Nora. Os milhares de fólios do Archivo General de Indias, do
Archivo General de la Nación de Lima, do México, de Assunção, ou do
Archivo Historico Nacional de Madrid, não chegam para resolver toda a
nossa perplexidade. E atrás um outro longe imenso escorre, escreveu
Sophia de Mello Breyner, revertendo para a poesia o sentido de impotência
do historiador face à sua condição de leitor. Por isso, Ricoeur nos previne:
écrire la vie est une autre histoire, inachèvement.

Definido o objecto de estudo, importa orientar o leitor nesta longa
viagem ao Peru. Em primeiro lugar, o espaço peruano. Quer andarilhos,
deambulando sem destino, quer mercadores de pequeno ou grosso trato, os
portugueses percorreram um amplo espaço geográfico, dinâmico no jogo
das suas potencialidades económicas e dos interesses mercantis metropoli-
tanos. Braudel e Wallerstein acompanham-nos na caracterização deste es-
paço, mas será Carlos Sempat Assadourian a definir os contornos da dinâ-
mica dos circuitos regionais, inter e extra-regionais.

O estatuto de estrangeiros que os portugueses sempre tiveram, salvo
os que lograram obter naturalização nas Índias, sugere-nos um enquadra-
mento legislativo que nos permitirá compreender os processos judiciais em
que se viram envolvidos. As relações de estrangeiros estantes e residentes
no Peru, preparadas em Cartagena das Índias, Lima, Quito e Tucumán,
pelas Audiências de Santa Fé, Lima e Charcas, permitem-nos inventariar
inúmeros portugueses, seguir-lhes o percurso e aproximarmo-nos da sua
biografia. Veitia Linage e Diego de Encinas, nas suas compilações de leis,
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são o instrumento jurídico que nos conduzirá na compreensão das restri-
ções à circulação e à fixação dos portugueses no Peru.

O inventário global dos portugueses estantes e residentes no amplo
espaço peruano, sistematizado em documento final (t. II deste vol.), não
terá valor definitivo, sendo relativizado, naturalmente, pelas limitações
das fontes disponíveis e pela clandestinidade em que muitos viveram. Muitas
vezes, serão os autos de bens dos defuntos a trazê-los à superfície e a
restabelecer laços com familiares na terra natal. Outras vezes, serão os róis
de ausentes cristãos-novos nas vilas e cidades de Portugal a desenrolar o
fio que nos permitirá identificá-los nas Índias. Muitos ficaram de fora
deste inventário, pela falta de dados objectivos de identificação, embora o
seu nome e a relação que mantêm com outros indicie naturalidade portu-
guesa. De qualquer modo, o cruzamento de informação permite obter núme-
ros expressivos que quantificaremos, tendo em conta quer o espaço de fixa-
ção e de procedência, quer as profissões e a fazenda. Lafuente Machaín,
Javier Ortiz de la Tabla y Ducasse e Maria Encarnación Rodríguez Vicente,
pelos estudos que realizaram sobre os estrangeiros no Peru, embora muito
descritivos, não só nos proporcionam informação sobre os portugueses,
como nos abrem novas pistas que nos colocam no encalço de outros.

As cumplicidades tecidas pelos portugueses, sobretudo em torno das
redes comerciais, como veremos, justificam dois estudos de caso represen-
tativos da forma de organização dos mercadores da Época Moderna. Um
teia familiar, construída na base da confiança, levar-nos-á aos Gramaxo,
em Cartagena das Índias, e a Manuel Baptista Peres, em Lima. Embora
Cartagena esteja fora dos limites administrativos e jurisdicionais do vice-
-reino do Peru, a sua articulação fundamental com o espaço peruano legi-
tima a sua inclusão neste estudo. Efectivamente, Cartagena, em articulação
com o Panamá e Portobelo, era o porto de destino dos negros e o centro de
abastecimento do sul, exactamente como o eixo Panamá-Portobelo fun-
cionava como porta de saída da prata do Potosí e de entrada das mer-
cadorias europeias. Para o estudo das redes, Caro Baroja, Domínguez
Ortiz e James Boyajian são referências que nos acompanham na constru-
ção do texto.

A correspondência familiar e comercial arquivada pelo Santo Ofício
de Lima bem como os inventários de bens sequestrados e os interrogatórios
promovidos pela Inquisição (t. II deste vol.) constituem informação fun-
damental para o estudo das cumplicidades e da vivências dos portugueses.
Os trabalhos exaustivos e descritivos sobre as inquisições indianas, reali-
zados por José Toribio Medina, e os estudos interpretativos de Quiroz
Norris e Millar Gorbacho, articulados com a riqueza informativa das fon-
tes manuscritas, são um suporte importante para o estudo das redes dos
cristãos-novos. Na mesma medida, para uma aproximação ao gosto pela
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leitura e aos espaços privados de sociabilidade de Manuel Baptista Peres,
em Lima, Nachtan Wachtel, Pérez Guibovich, Hampe Martínez e Gon-
zález Sánchez serão decisivos para uma leitura crítica da documentação.

Na definição do campo teórico convocamos a nossa genealogia espiri-
tual, expressão que Foucault usa para se referir a todos os que estruturam
o nosso pensamento: Hans Blumenberg e Nelson Goodman e a conceptua-
lização da leitura e da legibilidade do mundo; Michel Foucault e Paul
Ricoeur, da arqueologia do saber, à ordem do discurso, à teoria da inter-
pretação e à relação da história com a memória e o esquecimento; Norbert
Elias e a questão do prestígio e da representação na sociedade moderna;
José Antonio Maravall e a cultura barroca e o poder das elites; Roger
Chartier e a cultura escrita e o discurso sobre a leitura.

Finalmente, uma advertência ao leitor. Um narrador anónimo emer-
ge no texto, esporadicamente, como testemunha viva. Viveu no Peru en-
tre 1602 e 1617, tempo que lhe possibilitou percorrer um amplo périplo,
de Buenos Aires ao Panamá e a Cartagena, viver alguns anos em Lima,
vindo, mais tarde, após o seu regresso a Sevilha, a escrever uma Discri-
ción general del Reyno del Piru, em particular de Lima. A sua
leitura crítica do espaço vice-reinal e da sociedade colonial confere-lhe
uma posição de destaque nas crónicas seiscentistas. Talvez por ser judeu
e, seguramente, português, manteve o anonimato. Recorreremos ao seu
texto sempre que o nosso exija conhecimento vivencial, como se ele fosse o
caruncho que Julian Barnes metaforiza em passageiro clandestino da Arca
de Noé com o estatuto de narrador principal. O autor, entretanto resga-
tado do anonimato por Guillermo Lhomann Villena, encerra na sua bio-
grafia o sentido de errância de muitos emigrantes portugueses, outra razão
para o escolhermos para companheiro de viagem.
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